
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.438 - SC (2013/0380905-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME TRAPLE 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA NO PAGAMENTO DE FÉRIAS GOZADAS. SÚMULA  
N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
incide contribuição previdenciária no pagamento de férias gozadas, diante de 
sua natureza remuneratória.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.438 - SC (2013/0380905-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME TRAPLE 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil e na incidência da 

Súmula n. 83/STJ. 

Sustenta a Agravante, em síntese, haver ofensa ao referido 

dispositivo e não ser aplicável o óbice processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.438 - SC (2013/0380905-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME TRAPLE 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 369/373e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por VOSSKO DO 
BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS LTDA contra acórdão 
prolatado pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (fls. 248e):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A FOLHA DE 
SALÁRIOS. FÉRIAS GOZADAS.
- Tratando-se de férias efetivamente gozadas, é 
devida a incidência da contribuição 
previdenciária, eis que tal hipótese não se 
encontra dentre as previstas no § 9º do art. 28 da 
Lei nº 8.212/91.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
267/269e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
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alegando-se, em síntese, que:

(i) Arts. 458 e 535, II, do CPC – "Nota-se que o 
julgamento não enfrentou o pedido de 
prequestionamento expresso dos dispositivos 
legais requeridos pelas ora recorrentes, nem 
mesmo sanou as omissões apontadas pela 
mesma"; e
(ii) Art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991 – A verba 
recebida pelo empregado a título de férias 
usufruídas não tem natureza salarial, motivo pelo 
qual não constitui fato gerador da contribuição 
previdenciária.

Com contrarrazões (fls. 334/336e), o recurso foi admitido (fl. 
343e).
O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 473/474e, 
opina pelo não provimento do recurso.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Inicialmente, a Recorrente sustenta a existência de omissão 
no acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos 
de declaração, porquanto o Tribunal de origem não teria se 
pronunciado expressamente sobre os dispositivos legais 
apontados.
Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 
declaração foram analisados, o Tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
267/268e):

Por outro lado, não é necessária a citação 
expressa de dispositivos legais e constitucionais 
no corpo do acórdão, mesmo porque o órgão 
jurisdicional não está obrigado a responder todas 
as alegações das partes, quando encontrar 
fundamento suficiente para embasar a sua 
decisão.
Cabe ainda ressaltar que o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
mesmo faltando menção expressa a dispositivos 
legais, se a matéria ventilada nos embargos foi 
devidamente discutida pela Corte a quo, resta 
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caracterizado o prequestionamento implícito, o 
qual viabiliza o conhecimento do recurso 
especial (...)

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Por outro lado, não ofende o art. 458, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
(...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
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09/06/2014).

Quanto ao mais, firmou-se nesta Corte o entendimento 
segundo o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou 
pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Acerca da contribuição previdenciária, a 1ª Seção desta Corte 
possui firme jurisprudência a respeito da sua incidência no 
pagamento de férias gozadas, diante da natureza 
remuneratória dessa verba.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO 
DE SALÁRIO MATERNIDADE. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma (REsp 
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1.322.945/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013), a Primeira 
Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS 
(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária 
(RGPS) sobre a verba paga a título de salário 
maternidade.
2. Além disso, em recentes julgados  que 
ratificam o entendimento clássico desta Corte, 
ambas as Turmas da Primeira Seção/STJ têm 
entendido que o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª 
Turma, Rel. Min.
Humberto Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no 
REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. OG 
Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 
1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 11.6.2014; EDcl no 
Resp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 
1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, 
DJe de 13.5.2014.
Em recente julgado, no âmbito da Primeira 
Seção/STJ, destaca-se: AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe de 18.8.2014.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado" (Súmula 
168/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 
17/09/2014).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
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razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária.
2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; 
AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 13/08/2014, DJe 18/08/2014).

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 
AgRg no REsp 1.491.238/SC, 1ª T., Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 17.03.2015; e AgRg no REsp 
1.505.598/RS, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
13.03.2015.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0380905-6 REsp 1.418.438 / SC

Números Origem:  50020168020124047206  SC-50020168020124047206

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

GUILHERME TRAPLE
ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

GUILHERME TRAPLE
ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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